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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 04/2023

PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº 

04/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SERGIPE 

–  CODISE  E  A  EMPRESA  LEANDRO  E  LISBOA 

TURISMO E TRANSPORTES LTDA 

Pelo  presente  instrumento  particular,  que  entre  si  fazem,  de  um  lado  a  COMPANHIA  DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SERGIPE – CODISE,  Sociedade de Economia Mista 

Estadual, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.146.642/0001-45, com sede na Av. Empresário José Carlos 

Silva, 4444 – bairro Inácio Barbosa – Aracaju, doravante denominado simplesmente CODISE, neste ato 

representado  por  seu  Diretor  Presidente  RONALDO BOTELHO GUIMARÃES e  por  seu  Diretor 

Administrativo  e  Financeiro  GILDO  DE  SOUZA XAVIER  NETO  e,  do  outro  lado,  a  empresa  

LEANDRO E LISBOA TURISMO E TRANSPORTES LTDA, com sede na Rua São Jorge, nº 60, 

Conjunto Marivan,  Bairro Santa Maria,  CEP 49.043-424, Aracaju/SE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

13.432.399/0001-21,  doravante  denominada  CONTRATADA,  por  seu  Representante  Legal  o  Sr. 

Araquem Leandro  da Silva,  inscrito  no CNPF sob o  nº  711.579.645-91 resolvem celebrar  TERMO 

ADITIVO em conformidade com a Lei nº 13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações e Contratos 

da CODISE e as cláusulas a seguir especificadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA   –   DO OBJETO  

O presente Termo tem por objeto  PRORROGAR  o prazo de vigência contratual em mais 12 (doze) 

meses, iniciando sua vigência em 25 de outubro de 2024 e com encerramento previsto em 25 de outubro 

de 2025, conforme previsão expressa na Cláusula Décima Quarta do instrumento contratual originário, 

bem como art. 71 da Lei nº 13.303/2016 c/c art. 112 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 

CODISE.

CLÁUSULA   SEGUNDA  – DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS  

A CONTRATADA se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,  relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive  nos  meios  digitais,  de  acordo com a  Lei  Federal  nº  13.709/2018 e  o  Decreto  Estadual  nº 

41.006/2021.

Av. Empresário José Carlos Silva, nº 4444 - Bairro Inácio Barbosa, Aracaju/SE - CEP 49.040-850
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CLÁUSULA   TERCEIRA  - DA INALTERABILIDADE DAS DEMAIS CLÁUSULAS   

Permanecem desde já inalteradas todas as demais Cláusulas e Condições do Contrato nº 04/2023, não 

atingidas por este instrumento.

CLÁUSULA QUARTA– DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Aracaju/SE, como único e competente para as eventuais pendências 

oriundas do contexto deste instrumento, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.

E,  assim por se acharem justos e contratados,  assinam os contratantes o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

Aracaju, 28 de outubro de 2024

Ronaldo Botelho Guimarães
Diretor(a) Presidente

GILDO DE SOUZA XAVIER NETO
Diretor(a) Administrativo e Financeiro
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PARECER JURÍDICO Nº 5750/2024

Processo n.º: 431/2024-ADIT.CONTRATUAL-CODISE
Órgão: CODISE
Tema: Prorrogação Contratual

CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  PRORROGAÇÃO  DE 
PRAZO.  AUSÊNCIA  DE  PARECER  DESTA 
ADVOCACIA  PÚBLICA  NO  PROCESSO  DE 
CONTRATAÇÃO.  NULIDADE.  IMPOSSIBILIDADE 
DE PRORROGAÇÃO.

I – RELATÓRIO.

Cuida  o  presente  processo  de  consulta  sobre  a 
possibilidade  de  celebração  do  primeiro  termo  aditivo  ao  contrato 
administrativo  nº  04/2023,  celebrado  entre  a  CODISE  e  a  empresa 
LEANDRO E LISBOA TURISMO E TRANSPORTES LTDA.

Limita-se  o  aditivo  proposto  à  prorrogação  do  prazo  de 
vigência  daquele  ajuste  por  mais  12  (doze)  meses,  iniciando  sua 
vigência em 25 de outubro de 2024 e com encerramento previsto em 25 de 
outubro de 2025.

O  instrumento  do  contrato  administrativo,  a  minuta  do 
aditivo que se pretende firmar, a pesquisa de preços e a justificativa 
para a prorrogação constam dos autos.

É o relatório. Fundamento e opino.

II – DO MÉRITO.

Da análise dos autos exsurge que a contratação originária 
não  foi  objeto  de  análise  prévia  desta  Procuradoria.  Com  efeito, 
avista-se às fls. 33/37 parecer subscrito pela “Chefe da Assessoria 
Jurídica” da companhia consulente e por servidor ocupante de cargo em 
comissão.

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente
Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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Ocorre  que,  nos  termos  da  LC  n.º  27/96,  com  redação 
atualizada  pela  LC  n.º  374/2022,  a  consultoria  jurídica  da  CODISE 
constitui atribuição legal da Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe, 
senão vejamos:

Art.  3º  São  funções  institucionais  da  Advocacia-Geral  do 
Estado:

(…)

III-B  -  a  representação  judicial,  extrajudicial  e  as 
atividades  de  consultoria  jurídica  da  Companhia  de 
Desenvolvimento Econômico de Sergipe – CODISE, sociedade de 
economia mista, criada pelo Decreto nº 3.353, de 15 de março 
de 1976, conforme autorização da Lei nº 1.917, de 18 de 
dezembro  de  1974;  (Inciso  incluído  pelo  art.  1º  da  Lei 
Complementar nº 374, de 09 de junho de 2022).

(…)

Percebe-se,  portanto,  que  o  opinamento  quanto  à 
regularidade do contrato foi proferido por profissionais que não detém 
competência legal para tanto, tornando-o potencialmente nulo (caso se 
entenda que se trata de vício insanável) ou anulável (caso se entenda 
que se trata de vício sanável), comportando convalidação na última 
hipótese.

Nesse sentido, torna-se fundamental perquirir se há ou não 
possibilidade  de  convalidação  do  contrato  celebrado  sem  o  parecer 
prévio desta Procuradoria.

Nessa toada, cumpre esclarecer uma distopia causada pelos 
intérpretes  sobre  o  tema  e  o  alcance  das  decisões  tomadas  pela 
Advocacia Pública:  quem convalida o ato administrativo praticado com 
algum  desvio  de  forma  (ausência  de  parecer  prévio  da  PGE)  é  a 
autoridade administrativa interessada, não o órgão de assessoramento 
jurídico.

O que remanesce nesses casos de ausência de opinamento 
prévio  da  PGE  é,  basicamente,  um  dever  de  cautela  vindicado  por 
autoridades  diligentes  que  buscam  saber  se  aquele  reconhecimento 
tardio (convalidação) está em conformidade com o ordenamento ou se é 
caso de desfazimento e anulação.

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente
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No caso, reputo como viável juridicamente a convalidação a 
ser proferida pela CODISE quanto ao contrato em tela,  caso entenda 
ausentes vícios insanáveis.

Aplica-se  ao  caso  a tese  fixada  na  125ª  Reunião 
Extraordinária  do  Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do  Estado, 
quando da apreciação do Processo n.º 010.000.08303/2013-5, in verbis:

Julgamento  dos  presentes  autos  iniciado  na  Centésima 

Vigésima Terceira Reunião Extraordinária, sob a relatoria do 

Conselheiro Mário Marroquim, retornando à pauta após vistas 

ao Conselheiro Vinicius Thiago.

Por maioria (Cons. Carla Costa e Cons. Márcio Rezende,  na 

condição  de  Presidente  do  Conselho  exercendo  voto  de 

qualidade), nos termos do voto vistas da Conselheira Carla 

Costa,  apresentado  na  124ª  Reunião  Extraordinária,  foi 

fixado o entendimento pela possibilidade de convalidação dos 

aditivos  de  contratos  e  convênios  celebrados  pela 

Administração  quando  verificada  a  inexistência  de  vícios 

insanáveis,  lesão  ao  interesse  público  ou  prejuízos  a 

terceiros, devendo a Administração justificar a ausência de 

manifestação  prévia  da  assessoria  jurídica  nos  autos  do 

respectivo processo. Presente ainda do voto a ressalvada de 

que  apresentado  os  autos  para  convalidação  e  apurada  a 

existência de vícios insanáveis, incidirá presunção de má-fé 

do agente que poderá incorrer em responsabilidade funcional 

e demais cominações legais.

Vencidos os Conselheiros Mário Marroquim e Vinicius Thiago, 

por  entenderem  incabível  e  ilegal  a  convalidação  de  ato 

administrativo realizado sem a aprovação prévia de parecer 

jurídico pela Procuradoria Geral do Estado.

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente
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Possível, pois, a análise do gestor acerca da possibilidade 
de  convalidação,  o  que  não  cabe  a  esta  Procuradoria,  já  que  não 
participou do procedimento de contratação.

III – CONCLUSÃO.

Diante  de  todo  o  exposto,  opino  pela  inviabilidade  de 
apreciação do presente processo por esta Procuradoria, e, ainda, pela 
possibilidade  de  convalidação  da  contratação  em  tela  pelo  gestor 
competente,  “quando verificada a inexistência de vícios insanáveis, 
lesão ao interesse público ou prejuízos a terceiros”.

Este é o parecer, s. m. j., o qual submeto à superior 
consideração.

Aracaju, 8 de outubro de 2024

CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ
Procurador(a) do Estado
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DELIBERAÇÃO

Processo nº: 431/2024-ADIT.CONTRATUAL-CODISE

 Despacho Motivado nº: 

 Despacho Motivado nº: 5862/2024

DESPACHO MOTIVADO nº 5862/2024

Considerando  que  procedimento  licitatório  do  qual 
resultou  a  celebração  do  Contrato  nº  04/2023,  foi,  em  sua  fase 
preparatória,  submetido  à  prévia  análise  jurídica  desta 
Procuradoria-Geral, conforme demonstra o Parecer nº 1944/2023, junto 
às págs. 151/154, REFORMO o Parecer nº 5750/2024, de ilustre lavra, 
para opinar pela possibilidade  jurídica de celebração do 1º termo 
aditivo com vistas à renovação do prazo de vigência contratual, por 
mais  12  (doze)  meses,  porquanto  em  acordo  com  a  legislação  de 
regência, em especial o art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016.

Registra-se, por oportuno, que a consultoria jurídica da 
CODISE constitui atribuição legal da Procuradoria-Geral do Estado de 
Sergipe.

Recomendo, portanto, que a empresa consulente, doravante, 
NÃO submeta  as  suas  consultas  ou  processos  administrativos ao 
escrutínio jurídico-formal  de quem quer que seja,  senão à própria 
Eg. PGE/SE, como fê-lo nestes autos, a teor do que demonstrado pelo 
“parecer” de págs. 33/37, sob pena de afronta direta ao art. 3º, 
III-B, da Lei Complementar Estadual nº 27/96, com redação dada pela 
Lei Complementar Estadual nº 374/2022.

Ao Sr. Procurador-Geral, para deliberação superior. 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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Aracaju, 11 de outubro de 2024

MARCELO AGUIAR PEREIRA
Procurador(a)-Chefe
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DESPACHO Nº 3406/2024-PGE

Processo nº: 431/2024-ADIT.CONTRATUAL-CODISE

Assunto: RENOVAÇÃO DO CONTRATO Nº.04/2023 - LEANDRO E LISBOA
TURISMO E TRANSPORTE

Interessado: CODISE

Aprovo o  Despacho Motivado nº  5862/2024 (fls.  162-164),  da 
lavra  do Procurador-Chefe  da  Coordenadoria  Consultiva  de  Serviços 
Públicos,  Atos  e  Contratos  Administrativos,  por  seus  jurídicos 
fundamentos.

Encaminhem-se.

Aracaju, 22 de outubro de 2024

Carlos Pinna de Assis Junior
Procurador(a)-Geral do Estado
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